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1. Introdução
A definição da rede de pólos de desenvolvimento do RS, para efeito da busca de uma nova divisão regional pode ser realizada por dois caminhos distintos: O primeiro é elaborar um novo exercício para esse fim o que significaria um trabalho de mais longo prazo. O segundo é utilizar os resultados dos trabalhos mais recentes nesse campo e extrair daí o que é necessário para o que precisamos no presente. Isso só tem validade, porque o tamanho e a relação entre os centros urbanos dificilmente mudam nos curtos e médios prazos. Em prazos mais longos, é possível que ocorra alternância entre a posição hierárquica de um ou outro pólo no contexto estadual. Mesmo assim, buscando observar a polarização numa perspectiva histórica, resenhamos os principais estudos que tiveram como objeto esse fenômeno.
Com efeito, autores como Medeiros (1958), Gaiger e Davidovich (1961), Boudeville (1964), Neves e Arantes (1967), Neves (1971) e a Secretaria do Desenvolvimento Regional e Obras Públicas do Rio Grande do Sul (1974) desenvolveram estudos que contemplaram tanto as polarizações exercidas pelas funções industriais quanto pelas centralidades determinadas pelo comércio e serviços.

Com relação ao cenário de polarização mais atual, baseamos nossa seleção nos resultados obtidos em três pesquisas mais recentes. A primeira é o estudo Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil, desenvolvido pelo IPEA/ IBGE/UNICAMP no final dos anos 1990. Nesse estudo foram definidas 10 categorias constitutivas da rede urbana estadual: Aglomerações Metropolitanas; Aglomerações Pré-Metropolitanas; Aglomerações Urbanas (maior porte); Aglomerações Urbanas (menor porte); Aglomerações Descontínuas; Eixos articulados; Ocupações Contínuas de Fronteira; Ocupações Contínuas Litorâneas; Centros Regionais e Centros Sub-Regionais.
A segunda pesquisa, denominada Rumos 2015 (2004), foi desenvolvida sob encomenda do Governo do Estado, pelo Consórcio Booz Allen-FIPE-HLC, com a finalidade de determinar uma divisão regional para tratar de temas estratégicos do  planejamento regional. Para tanto, foram consideradas as diversas dimensões envolvidas no planejamento regional: dimensão econômica, dimensão social, dimensão de inovações, dimensão do capital social e dimensão ambiental. O resultado foi a definição de nove Regiões Funcionais de Planejamento que contemplaram critérios de homogeneidade interna e dos centros urbanos que polarizam o desenvolvimento no interior das mesmas.

A terceira pesquisa é o estudo Regiões de Influência das Cidades: 2007 (2008) realizados pelo IBGE. Nesse trabalho, foram considerados critérios relativos aos seguintes aspectos determinantes da centralidade e da polarização: Centros de Gestão do Território (Gestão Federal e Empresarial) e Equipamentos e Serviços (Comércio e Serviços, Instituições Financeiras, Ensino Superior, Internet e Conexões Aéreas. O resultado foi a definição de nove categorias de centros ou pólos de desenvolvimento: Metrópole; Capital Regional A; Capital Regional B; Capital Regional C; Centro Sub-Regional A; Centro Sub-Regional B; Centro de Zona A; Centro de Zona B e, Centro Local.
Ao observar o mapa da ocupação territorial do Rio Grande do Sul deparamo-nos com uma rede de cidades constituída por formações urbanas de diferentes escalas e complexidades. Nesse sentido, as aglomerações urbanas institucionalizadas (Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), Aglomeração Urbana do Nordeste (AUNE), Aglomeração Urbana do Sul (AUSUL) e Aglomeração Urbana do Litoral Norte (AULINORTE), não foram consideradas em suas concepções legais, para efeito desse trabalho. Aqui, foram levados em conta alguns recortes territoriais urbanos, intra aglomerações, que tem um papel polarizador inequívoco. No restante da rede urbana, destacaremos os principais centros urbanos com funções urbanas (industrial e de serviços) que assegurem aos mesmos o comando das múltiplas áreas do seu entorno.

2. Nossa Proposta de Hierarquização

Considerando os resultados dos três últimos trabalhos (Rede Urbana do IPEA, Rumos 2015 do Consórcio Booz Allen/FIPE/HLC e Regic do IBGE), procedeu-se a definição da hierarquia dos pólos de desenvolvimento até a quarta ordem.

Pólo de primeira ordem: Porto Alegre e seu entorno imediato

Trata-se do núcleo principal da formação da área metropolitana de Porto Alegre, que tem como sede a Capital, mas envolve o conjunto de centros urbanos limítrofes, conurbados, ou com funções industriais e de serviços complementares. Além disso, tem como traço comum a diversificação do parque industrial e do setor de serviços. 

Além de Porto Alegre, incluem-se nesse pólo os seguintes centros urbanos: Canoas, Nova Santa Rita, Cachoeirinha, Alvorada, Gravataí, Viamão, Eldorado do Sul, Guaíba, Esteio e Sapucaia do Sul.

Pólos de segunda ordem: 
a) Os centros urbanos localizados no Vale dos Sinos, bi-polarizados por São Leopoldo e Novo Hamburgo. Trata-se de um recorte territorial que integra a área metropolitana de Porto Alegre, mas distingue-se do pólo de primeira ordem por apresentar uma estrutura industrial especializada em couro-calçados e um conjunto de serviços vinculados a essa cadeia. 
Além de São Leopoldo e Novo Hamburgo, fazem parte desse pólo os seguintes centros urbanos e industriais: Campo Bom, Estância Velha, Sapiranga, Araricá, Nova Hartz, Parobé, Portão, Dois Irmãos e Ivoti. 

b) Outro recorte territorial que representa uma polarização de segunda ordem no contexto do Estado é o constituído pela formação liderada por Caxias do Sul, no Nordeste do Rio Grande do Sul. Trata-se de um conjunto de centros urbanos que apresenta um parque industrial com traços inequívocos de diversificação e uma estrutura de serviços com características semelhantes. Além de Caxias do Sul fazem parte desse conjunto os seguintes centros urbanos: Bento Gonçalves, Farroupilha Carlos Barbosa e Garibaldi.

Pólos de terceira ordem: 
A partir dessa classe para baixo os pólos não tem mais o caráter aglomerativo urbano, isto é tamanho e conurbação, como nas duas primeiras categorias. Os pólos dessa classe são: Pelotas-Rio Grande, Passo Fundo-Marau e Santa Maria. 

As cidades de Pelotas e Rio Grande tem sido apresentados em conjunto quando se trata de observar a polarização na Zona Sul do Estado. A distância rodoviária (65km) que as separa nunca constituiu uma barreira à integração desses dois centros. Pode-se afirmar que os mesmos construíram a sua história juntos, tendo sido até, aproximadamente 1860, o principal pólo econômico do Sul do País. O tempo, todavia, impôs a essas duas cidades um longo período de dificuldades decorrentes da estrutura econômica do seu hinterland. Latifúndio, produção quase-monocultora e concentração de propriedade e renda foram e são os infortúnios de uma sociedade cristalizada, resistente às mudanças que o desenvolvimento requer. 

A cidade de Passo Fundo é apresentada formando um conjunto com Marau (distância de 30 km entre ambas), um centro urbano com escala urbana bem menor, mas com um parque industrial que já ultrapassa, em tamanho da produção, o da cidade primaz. Esta consolidou a sua posição de centro regional de serviços, tendo aumentado a sua participação no total do Estado de 1,68% em 1970 para 2,23% em 2006. Nesse mesmo período, em Marau, os serviços praticamente dobraram e o parque industrial triplicou a sua participação relativa no contexto estadual.

Santa Maria constituí um caso raro de polarização, na medida em que não construiu a sua condição de pólo regional através de algum processo industrializante ao longo da sua história. Privilegiada pela posição geográfica estratégica, constituiu um importante nó de transporte ferroviário que permitia integrar-se com todas as áreas do Estado. Simultaneamente, assumiu o papel de um dos mais importantes pólos de educação fora de Porto Alegre, condição consolidada com a chegada do ensino de terceiro grau a partir dos anos 1930.  

Pólos de quarta ordem: 
Cruz Alta, Ijuí, Santo Ângelo, Santa Rosa, Lajeado-Estrela, Santa Cruz do Sul-Venâncio Aires, Gramado-Canela, Uruguaiana, Santana do Livramento (Rivera – Uruguai), Bagé, Erechim e Osório. 

A polarização exercida pelas cidades de Cruz Alta, Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa deve ser examinada em conjunto, dado que as mesmas parecem constituir uma espécie de “eixo”, que parece integrar grande parte da região noroeste do Estado. Esses centros urbanos distam, em média, aproximadamente, 50 km um do outro, não havendo, num raio de 130 km, de cada um deles, nenhum centro urbano com as dimensões (população e economia urbana) dessas quatro cidades. 

Os municípios Lajeado e Estrela são apresentados como sendo um só pólo de desenvolvimento devido à sua formação histórica e à proximidade física, separadas apenas pelo Rio Taquarí, podendo-se considerá-las, praticamente conurbadas. Estão localizadas em um dos eixos de expansão da região metropolitana, ao longo da rodovia BR-386.  

Santa Cruz do Sul e Venâncio Aires também são apresentadas em conjunto, mas não pelas mesmas razões de Lajeado e Estrela. São municípios contíguos, nos quais os centros urbanos distam, aproximadamente, 25 km. Ambos exercem polarização em parte do Vale do Rio Pardo com a primazia de Santa Cruz do Sul que se destaca não só pela indústria de beneficiamento de tabaco, mas também pela oferta de serviços, em especial os de ensino de terceiro grau.

Gramado e Canela são dois centros urbanos, conurbados, operam articuladamente a polarização dos principais fluxos turísticos internos do Rio Grande do Sul e de fora do Estado. Individualmente, são considerados centros pequenos, mas em conjunto, tem uma população residente de 61.751 habitantes (2006), que em grande medida atua nos serviços prestados ao grande número de turistas que visitam a cidade em datas especiais e grandes e tradicionais eventos. 

Localizada no extremo oeste do Estado Uruguaiana assumiu a condição de pólo naquela região com base no desenvolvimento da pecuária extensiva e da cultura do arroz. Não desenvolveu nenhum processo industrializante, nem mesmo agroindustrial. Ocupando uma localização estratégica, sendo porta de entrada e saída de cargas rodoviárias entre Brasil e Argentina, criou aí um centro de serviços aduaneiros, público e privados, além dos serviços que atendem as demandas da base econômica regional. A polarização exercida por Uruguaiana ultrapassa a fronteira nacional extendendo-se para a Província de Corrientes, em especial para a cidade de Passo de Los Libres. O caso de Santana do Livramento, é um pouco distinto, na medida em que foi, em passado distante, a cidade mais industrializada da região (beneficiamento de carne e lã) acumulando escala urbana e em serviços, atributos essenciais para a polarização, ao menos sobre o seu hinterland imediato e as cidades mais próximas (Rosário do Sul, Quaraí e Dom Pedrito, por exemplo). A cidade construiu o seu desenvolvimento a partir de uma perfeita integração internacional com a cidade de Rivera (República Oriental do Uruguai). Dessa integração, resultou um exemplo de conurbação binacional, cuja fronteira política é estabelecida por uma linha imaginária, o que torna ambas em uma só cidade com, aproximadamente, 150 mil habitantes. Individualmente, hoje, Santana do Livramento, não reúne atributos para ser considerada um pólo de desenvolvimento, dado que vem sendo atingida por uma crise estrutural que determinou a sua desindustrialização absoluta e a perda, também absoluta da população. Bagé está localizada entre as cidades de Santana do Livramento e Pelotas. Num raio de 100 Km não há nenhuma cidade com escala urbana semelhante (94.857 habitantes em 2006), um dos fatores que lhe assegura o comando de uma área onde se inclui Aceguá, Hulha Negra, Candiota, Pedras Altas. Apesar disso, a cidade teve o seu desenvolvimento contido, ao longo das últimas décadas, pela crise estrutural que se abate sobre toda a Metade Sul.
3. Considerações Finais
Nossa proposta de hierarquização das estruturas urbanas não difere essencialmente, nem se contrapõe às propostas referidas na Introdução deste trabalho. Não obstante, acreditamos haver introduzido um elemento novo neste processo ao acrescentarmos às variáveis referidas aos serviços urbanos universais (comércio, educação, saúde, transporte, etc.) variáveis referidas à especialização produtiva urbana, que introduz elementos de “diferença específica” ao lado dos elementos de homogeneidade qualitativa e heterogeneidade quantitativa. 

A justificativa para a introdução destes elementos é a referência metodológica que adotamos em nosso projeto de regionalização. Esta referência
 solicita que analisemos a qualidade dos serviços urbanos prestados na determinação dos perfis de polarização das regiões não-especificamente urbanas. Afinal, se municípios de porte similar tendem a ofertar serviços “universais” similares, são os serviços diferenciados, que se voltam para o atendimento das demandas específicas de regiões especializadas em atividades produtivas distintas que vão definir o padrão e o grau de integração de uma dada “periferia” a este ou àquele polo urbano.  
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